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Programa 

 

Parte I – Teoria das normas de direitos fundamentais 

 

0: Introdução 

1: Aspectos preliminares da teoria da norma 

     1.1: Enunciado normativo e norma 

     1.2: Estrutura da norma: elementos objectivos 

     1.3: Estrutura da norma: elementos subjectivos 

     1.4: Análise linguística e conteúdo da norma 

     1.5: Algumas classificações de normas 

     1.6: Em especial: normas regra e de princípio 

2: Normas de direitos fundamentais 

     2.1: Noção: propriedades constitutivas do conjunto 

     2.2: Normas de direitos fundamentais e operador deôntico  

     2.3: Normas de direitos fundamentais e sujeitos 

     2.4: Normas de direitos fundamentais e posições jurídicas 

     2.4: Algumas classificações de normas de direitos fundamentais 

     2.5: Em especial: normas regra e de princípio 

     2.6: Em especial: normas de direitos de liberdade e de direitos sociais 

3: Normas sobre normas de direitos fundamentais 

     3.1: Noção: propriedades constitutivas do conjunto 

     3.2: Normas de competência 

     3.3: Normas de definição de âmbito 

     3.4: Normas de promoção 

     3.5: Normas reguladoras 



 
 
 

 

     3.6: Normas suspensivas 

     3.7: Normas sancionatórias 

4: Conflitos de normas de direitos fundamentais 

     4.1: Pressupostos do conflito de normas 

     4.2: Conflitos normativos e derrotabilidade 

     4.3: Conflitos resolúveis por normas de conflitos 

     4.4: Conflitos normativos remanescentes 

5: Ponderação de normas de direitos fundamentais  

     5.1: Operação de ponderação 

     5.2: A fórmula do peso como metódica da ponderação 

     5.3: Norma da ponderação 

6: Restrições a normas de direitos fundamentais 

     6.1: Restrição como categoria geral 

     6.2: Restrição e outras categorias 

     6.3: Modalidades de restrição 

     6.4: Restrição e derrotabilidade 

 

Parte II – As normas de direitos fundamentais no direito português 

 

7: A organização das normas de direitos fundamentais 

     7.1: As normas constitucionais 

  7.1.1: Determinação do conjunto formal 

     7.2: A norma de abertura 

  7.2.1: Critérios materiais: análise  

  7.2.2: Conteúdo da norma e efectividade normativa 

     7.3: A organização ordenatória: a norma permissiva geral e as demais  

  7.3.1: A norma permissiva geral e as normas permissivas especiais 

  7.3.2: A permissão geral e as normas de imposição e de proibição  

     7.4: A organização sistemática: normas de direitos de liberdade e de direitos sociais 

  7.4.1: Critérios materiais: análise 

  7.4.2: As categorias e as consequências de regime 

8: As normas sobre normas de direitos fundamentais: normas gerais 

     8.1: As normas de definição de âmbito material 

  8.1.1: A norma integrativa: sentido da integração 

  8.1.2: A norma interpretativa: resolução de incertezas linguísticas 

     8.2: As normas de definição de âmbito subjectivo 

  8.2.2: A norma de universalidade 

  8.2.3: Normas excepcionais 



 
 
 

 

     8.3: As normas de promoção 

  8.3.1: As normas das tarefas estaduais 

  8.3.2: As normas especiais de promoção 

     8.4: As normas reguladoras 

  8.4.1: A norma de igualdade 

     8.5: As normas de suspensão 

  8.5.1: Condições da suspensão 

  8.5.2: Âmbito da suspensão 

     8.6: As normas sancionatórias 

  8.6.1: Em especial: o dever de indemnizar 

9: As normas sobre normas de direitos de liberdade 

     9.1: As normas de competência 

     9.2: As normas sobre restrição 

  9.2.1: Generalidade e abstracção 

  9.2.2: Retroactividade 

  9.2.3: Conteúdo essencial 

  9.2.4: Previsão expressa 

  9.2.5: Proporcionalidade 

10: As normas sobre normas de direitos sociais 

     10.1: As normas de competência 

     10.2: As normas reguladoras 

  10.2.1: Proporcionalidade 
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